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LEI Nº 6.091, de 4 de outubro de 2018.
“Autoriza o Poder Executivo, através da Secre-

taria Municipal de Saúde, adotar tabela diferencia-
da, para efeito de complementação financeira, para
remuneração de serviços médicos assistenciais de
saúde relativos a procedimentos médicos, exames
laboratoriais, exames de imagem e ordens judici-
ais, conforme especificado nos anexos desta Lei,
dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através da Se-
cretaria Municipal de Saúde, autorizado a adotar
tabela diferenciada, para efeito de complementação
financeira, para remuneração de serviços médicos
assistenciais de saúde relativos a procedimentos
médicos, exames laboratoriais, exames de imagem
e ordens judiciais, tendo a tabela do Sistema Na-
cional de Informações Hospitalares – SIGTAP/SIA/
SUS como referência mínima, a fim de assegurar o
atendimento público de saúde, conforme disposto
na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei Orgânica da Saúde), no Decreto Federal nº
7.508, de 28 de junho de 2011, e no disposto nas
Portarias nºs 1.286, de 26 de outubro de 1993, e
1.606, de 11 de setembro de 2001.

Parágrafo único. A complementação financeira
de que trata o caput deste artigo, nos termos da
Portaria nº 1.606, de 11 de setembro de 2001, res-
peitado o limite financeiro disponibilizado, deverá
ser realizada com recursos próprios do Município
de Araguari, sendo vedada a utilização de recur-
sos federais para essa finalidade.

Art. 2º A tabela diferenciada praticada pelo Mu-
nicípio de Araguari, devidamente aprovada pelo Con-
selho Municipal de Saúde (Deliberação nº 023, de
3 de agosto de 2018), deverá, obrigatoriamente, ser
informada à Comissão Intergestores Bipartide – CIB
para conhecimento dos valores praticados em seu
território.

Art. 3º O pagamento dos valores de composi-
ção da tabela di ferenciada para efeito de
complementação financeira da tabela do Sistema
Nacional de Informações Hospitalares – SIGTAP/
SIA/SUS de que tratam os anexos desta Lei, fica
condicionado à apuração da produção mensal re-
gistrada na base de dados dos Sistemas de Infor-
mações Ambulatoriais (SIA) e Hospitalares (SIH,)
mediante apresentação do Boletim de Produção
Ambulatorial (BPA) no Sistema FPO, a fim de com-
por adequadamente a série histórica numérica do
Município de Araguari no DATASUS.

Art. 4º As definições constantes nesta Lei, vi-
gorarão até adoção de nova estratégia para aten-
ção especializada.

Art. 5º As despesas com a execução da pre-
sente Lei correrão à conta dos recursos próprios
do Município, devendo onerar a fonte 102, dotação

orçamentár ia nº
02.11.00.10.302.0017.2082.3.3.90.39.00.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, revogando-se todas as disposições em
contrário, em especial, as Leis Municipais de nºs
4.512, de 14 de maio de 2009, e 4.513, de 14 de
maio de 2009.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 4 de outubro de

2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Iara Cristina Borges

Secretária Interina de Saúde
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LEI Nº 6.092, de 4 de outubro de 2018.
“Dispõe sobre os padrões urbanísticos e

ambientais para a instalação de infraestrutura de su-
porte para equipamentos de telecomunicações auto-
rizadas e homologadas pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações – ANATEL e o respectivo
licenciamento, nos termos da legislação federal vi-
gente, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei regula, no âmbito do Município de

Araguari, o licenciamento e a instalação das Esta-
ções Transmissoras de Radiocomunicação e suas
Infraestruturas de Suporte e Equipamentos afins au-
torizados e homologados, respectivamente, pela Agên-
cia Nacional de Telecomunicações – ANATEL, obser-
vadas as normas ambientais e urbanísticas aplicá-
veis, de acordo com o interesse local, sem prejuízo
do disposto na legislação federal correlata.

§ 1º A gestão da infraestrutura de que trata o caput
será realizada de forma a atender às metas sociais,
econômicas e tecnológicas estabelecidas pelo Po-
der Público.

§ 2º Estão compreendidas nas disposições desta
Lei as antenas transmissoras de radiação eletromag-
néticas que operam na faixa de frequência entre 9
KHz e 300GHz, visando a garantir a proteção da saú-
de e do meio ambiente.

Art. 2º Para garantir a proteção da saúde e do
meio ambiente em todo o território brasileiro, serão
adotados os limites recomendados pela Organização
Mundial de Saúde - OMS para a exposição
ocupacional e da população em geral a campos elé-
tricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por
estações transmissoras de radiocomunicação, por
terminais de usuário e por sistemas de energia elétri-
ca que operam na faixa entre 9KHz e 300 GHz.

Parágrafo único. Enquanto não forem estabelecidas
novas recomendações pela Organização Mundial de
Saúde, serão adotados os limites da Comissão Inter-
nacional de Proteção Contra Radiação Não Ionizante
– ICNIRP, recomendados pela Organização Mundial
de Saúde.

Art. 3º As estações transmissoras de
radiocomunicação, os terminais de usuário e os sis-

temas de energia elétrica em funcionamento no terri-
tório nacional deverão atender aos limites de exposi-
ção humana aos campos elétricos, magnéticos ou
eletromagnéticos, nos termos da regulamentação
expedida pelo respectivo órgão regulador federal.

Parágrafo único. A fiscalização do atendimento aos
limites estabelecidos para exposição humana de que
trata o caput deste artigo, será efetuada pelo respec-
tivo órgão regulador federal, nos termos da legislação
vigente.

Art. 4º Não estão sujeitos aos dispositivos previs-
tos nesta Lei:

I - as infraestruturas de telecomunicações desti-
nadas à prestação de serviços de interesse restrito
em plataformas off-shore de exploração de petróleo;

II - os radares militares e civis, com o propósito de
defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funciona-
mento deverá obedecer à regulamentação específica;

III -– as infraestruturas de radionavegação aero-
náutica e as de telecomunicações aeronáuticas, fi-
xas e móveis, destinadas a garantir a segurança das
operadoras aéreas, cujo funcionamento deverá obe-
decer à regulamentação específica.

Art. 5º Para os fins de aplicação desta Lei, e em
conformidade com a regulamentação expedida pela
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL,
da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, e
atualizações tecnológicas, observam-se as seguin-
tes definições:

I - estação transmissora de radiocomunicações –
ERT: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispo-
sitivos e demais meios necessários à realização de
comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos,
que emitem radiofrequências e, quando for o caso, as
instalações cuja finalidade é abrigar esses equipa-
mentos;

II - capacidade excedente: infraestrutura de supor-
te instalada e não utilizada, total ou parcialmente, dis-
ponível para compartilhamento;

III - compartilhamento de infraestrutura: cessão, a
título oneroso, de capacidade excedente da
infraestrutura de suporte, para a prestação de servi-
ços de telecomunicações por prestadoras de outros
grupos econômicos;

IV - detentora: pessoa física ou jurídica que de-
tém, administra ou controla, direta ou indiretamente,
uma infraestrutura de suporte;

V - direito de passagem: prerrogativa de acessar,

utilizar, atravessar, cruzar, transpor e percorrer imóvel
de propriedade alheia, com o objetivo de construir,
instalar, alterar ou reparar infraestrutura de suporte,
bem como cabos, sistemas, equipamentos ou quais-
quer outros recursos ou elementos de redes de tele-
comunicações;

VI - limiar de acionamento: percentual de uso da
capacidade da estação transmissora de
radiocomunicação que determina a necessidade de
expansão da capacidade da estação ou do sistema
da prestadora;

VII - radiocomunicação: telecomunicação que uti-
liza frequências radioelétricas não confinadas a fios,
cabos ou outros meios físicos;

VIII - rede de telecomunicações: conjunto
operacional contínuo de circuitos e equipamentos,
incluindo funções de transmissão, comutação,
multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à
operação de serviços de telecomunicações;

IX - licença (para funcionamento de estação): é o
ato administrativo que autoriza o início do funciona-
mento de estação em nome da concessionária,
permissionária e autorizada de serviços de telecomu-
nicações e de uso de radiofrequências;

X - antena: dispositivo para, em sistemas de tele-
comunicações, radiar ou captar ondas eletromagnéti-
cas no espaço, podendo incluir qualquer circuito que
a ela esteja mecanicamente incorporado;

XI - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos
utilizados para dar suporte a redes de telecomunica-
ções, entre os quais postes, torres, mastros, armári-
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os, estrutura;
XII - torre: modalidade de infraestrutura de suporte

a estações transmissoras de radiocomunicação com
configuração vertical;

XIII - solicitante: prestadora interessada no
compartilhamento de infraestrutura;

XIV - poste: infraestrutura vertical cônica e
autossuportada, de concreto ou constituída por cha-
pas de aço, instalada para suportar equipamentos de
telecomunicações;

XV - poste de energia ou iluminação: infraestrutura
de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sus-
tentar linhas de transmissão de energia elétrica e ilu-
minação pública, que pode suportar também os equi-
pamentos de telecomunicações;

XVI - estação transmissora de radiocomunicação
móvel: a ETR instalada para permanência temporária
com a finalidade de cobrir demandas específicas, tais
como eventos, convenções, etc.;

XVII - instalação externa: instalação em locais não
confinados, tais como torres, postes, topo de
edificações, fachadas, caixas d’água, etc.;

XVIII - instalação interna: instalações em locais
internos, tais como no interior de edificações, túneis,
shopping, aeroportos, estádios e outros;

XIX - prestadora: pessoa jurídica que detém con-
cessão, permissão ou autorização para a exploração
de serviço de telecomunicações;

XX - detentora: pessoa física ou jurídica que de-
tém, administra ou controla, direta ou indiretamente,
uma infraestrutura de suporte;

XXI - área precária: área irregularmente urbanizada;
XXII - Estação Transmissora de Radiocomunicação

de Pequeno Porte: é aquela que apresenta dimen-
sões físicas reduzidas e que é apta a atender aos
critérios de baixo impacto visual, tais como:

a) ETR cujos equipamentos sejam ocultos em
mobiliários urbanos ou enterrados;

b) suas antenas sejam instaladas em postes de
iluminação pública com cabos de energia subterrâne-
os, estruturas de suporte de sinalização viária, camu-
flados ou harmonizados em fachadas de prédios
residenciais e/ou comerciais;

c) ETR cuja instalação não depende da constru-
ção civil de novas infraestruturas ou não impliquem
na alteração da edificação existente no local;

XXIII - Small-Cells/Femtocell: equipamento de
radiocomunicação de radiação restrita, acessório às
redes do SMP, do SME e do SCM, autoconfigurável e
gerenciado pela prestadora, e que opera como esta-
ção fixa para a radiocomunicação com as estações
dos usuários;

XXIV - BioSite/Poste Sustentável: poste metálico,
capaz de suportar todos os equipamentos necessári-
os para a instalação de uma estação transmissora
de radiocomunicação no interior, abaixo de sua pró-
pria estrutura, bem como o uso de elementos da pai-
sagem urbana, mas não se limitando a postes de ilu-
minação ou árvores de forma a reduzir eventuais im-
pactos visuais na paisagem;

XXV - área crítica: área localizada até 50 (cinquenta)
metros de hospitais, clínicas, escolas, creches e asi-
los.

Art. 6º A aplicação das disposições desta Lei rege-
se pelos seguintes pressupostos:

I - o sistema nacional de telecomunicações com-
põe-se de bens e serviços de utilidade pública e de

relevante interesse social;
II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos

técnicos das redes e dos serviços de telecomunica-
ções são competência exclusiva da União, sendo ve-
dado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Fe-
deral impor condicionamentos que possam afetar a
seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qua-
lidade dos serviços prestados;

III - as prestadoras devem cumprir integralmente
as disposições legais e regulamentares aplicáveis a
sua atividade econômica, em especial as relativas à
segurança dos usuários dos serviços, sendo passí-
veis de responsabilização civil e penal em caso de
descumprimento;

IV - a otimização dos recursos provenientes do
compartilhamento de infraestrutura deve ser revertida
em investimentos, pelas prestadoras dos serviços, em
sua ampliação e modernização, bem como no
mapeamento e georreferenciamento das redes a fim
de garantir, ao Poder Público, a devida informação
acerca de sua localização, dimensão e capacidade
disponíveis;

V - o uso racional dos recursos e a modernização
tecnológica das redes e de sua infraestrutura de su-
porte, com vistas a reduzir o impacto ambiental, de-
vem nortear permanentemente às decisões das
prestadoras;

VI - aos Entes Federados compete promover a
conciliação entre as normas ambientais, de
ordenamento territorial e de telecomunicações;

VII - a atuação dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal não deve comprometer as condições
e os prazos impostos ou contratados pela União em
relação a qualquer serviço de telecomunicações de
interesse coletivo.

Art. 7º São permitidos a instalação e o funciona-
mento de estações transmissoras de
radiocomunicação e de infraestruturas de suporte em
bens privados ou públicos, com a devida autorização
do proprietário ou da pessoa jurídica de direito públi-
co interno, ou ainda quando não for possível, do pos-
suidor do imóvel.

Art. 8º A instalação, em área urbana, de
infraestrutura de redes de telecomunicações de pe-
queno porte, conforme definido em regulamentação
específica, prescindirá da emissão das licenças pre-
vistas no art. 20 desta Lei.

Art. 9º Não será exigida contraprestação em ra-
zão do direito de passagem em vias públicas, em fai-
xas de domínio e em outros bens públicos e de uso
comum do povo, ainda que esses bens ou instala-
ções sejam explorados por meio de concessão ou
outra forma de delegação, excetuadas aquelas cujos
contratos decorram de licitações anteriores à data da
promulgação da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril
de 2015.

§ 1º O disposto no caput não abrange os custos
necessários à instalação, à operação, à manutenção
e à remoção da infraestrutura e dos equipamentos,
que deverão ser arcados pela entidade interessada, e
não afeta obrigações indenizatórias decorrentes de
eventual dano efetivo ou de restrição de uso significa-
tiva.

§ 2º O direito de passagem será autorizado pelos
órgãos reguladores sob cuja competência estiver a
área a ser ocupada ou atravessada.

Art. 10. Os órgãos competentes não poderão im-

por condições ou vedações que impeçam a presta-
ção de serviços de telecomunicações de interesse
coletivo, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Eventuais condicionamentos im-
postos pelas autoridades competentes na instalação
de infraestrutura de suporte não poderão provocar
condições não isonômicas de competição e de pres-
tação de serviços de telecomunicações.

CAPÍTULO II
DO COMPARTILHAMENTO DE

INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES
Art. 11. É obrigatório o compartilhamento da ca-

pacidade excedente da infraestrutura de suporte,
exceto quando houver justificado motivo técnico.

§ 1º A obrigação a que se refere o caput será ob-
servada de forma a não prejudicar o patrimônio urba-
nístico, histórico, cultural, turístico e paisagístico.

§ 2º As condições sob as quais o
compartilhamento poderá ser dispensado serão de-
terminadas em regulamentação específica expedida
pelo órgão federal competente.

§ 3º A construção e a ocupação de infraestrutura
de suporte devem ser planejadas e executadas com
vistas a permitir seu compartilhamento pelo maior
número possível de prestadoras.

§ 4º O compartilhamento de infraestrutura será
realizado de forma não discriminatória e a preços e
condições justos e razoáveis, tendo como referência
o modelo de custos setoriais.

Art. 12. É obrigatório o compartilhamento de tor-
res pelas prestadoras de serviços de telecomunica-
ções que utilizam estações transmissoras de
radiocomunicação, conforme definição constante do
art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, nas
situações em que o afastamento entre elas for menor
do que 500 (quinhentos) metros, exceto quando hou-
ver justificado motivo técnico.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo
não se aplica à utilização de antenas fixadas sobre
estruturas prediais, das harmonizadas à paisagem e
tampouco as instaladas até 5 de maio de 2009, con-
forme redação dada pelo art. 28, da Lei Federal nº
13.116, de 20 de abril de 2015.

Art. 13. Nos termos da regulamentação da Anatel,
as detentoras devem tornar disponíveis, de forma trans-
parente e não discriminatória, às possíveis solicitantes,
documentos que descrevam as condições de
compartilhamento, incluindo, entre outras, informa-
ções técnicas georreferenciadas da infraestrutura dis-
ponível e os preços aplicáveis.

Art. 14. As obras de infraestrutura de interesse
público deverão comportar a instalação de
infraestrutura para redes de telecomunicações, con-
forme regulamentação específica.

CAPÍTULO III
DAS ESTAÇÕES TRANSMISSORAS DE

RADIOCOMUNICAÇÃO
Art. 15. A instalação das estações transmissoras

de radiocomunicação deve ocorrer com o mínimo de
impacto paisagístico, buscando a harmonização es-
tética com a edificação e a integração dos equipa-
mentos à paisagem urbana.

Art. 16. As estações transmissoras de
radiocomunicação, incluindo terminais de usuário, de-
verão atender aos limites de exposição humana aos
campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos es-
tabelecidos em lei e na regulamentação específica.



Pág. 5 - Araguari, MG 05 de outubro de 2018Edição 796

§ 1º A fiscalização do atendimento aos limites le-
gais mencionados no caput é de competência do órgão
regulador federal de telecomunicações.

§ 2º Os órgãos municipais deverão oficiar ao órgão
regulador federal de telecomunicações no caso de even-
tuais indícios de irregularidades quanto aos limites le-
gais de exposição humana a campos elétricos, mag-
néticos e eletromagnéticos.

Art. 17. A avaliação das estações transmissoras de
radiocomunicação deve ser efetuada por entidade com-
petente, que elaborará e assinará relatório de conformi-
dade para cada estação analisada, nos termos da re-
gulamentação federal específica.

§ 1º O relatório de conformidade deve ser publicado
na internet e apresentado por seu responsável, sempre
que requisitado pelas autoridades competentes.

§ 2º As estações devidamente licenciadas pela
Anatel que possuírem relatório de conformidade ade-
quado às exigências legais e regulamentares não po-
derão ter sua instalação impedida por razões relativas
à exposição humana a radiação não ionizante.

Art. 18. Compete às prestadoras e aos poderes
públicos federal, estadual, distrital e municipal promo-
ver a conscientização da sociedade quanto aos limites
de exposição humana aos campos elétricos, magnéti-
cos e eletromagnéticos.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO
Art. 19. A implantação das infraestruturas de supor-

te para equipamentos de radiocomunicação e de estru-
turas de suporte depende da expedição de Alvará de
Construção/Instalação e da respectiva autorização do
órgão ambiental pertinente, nos termos das Leis Fede-
rais de nºs 11.934, de 5 de maio de 2009, 13.116, de 20
de abril de 2015, e da Lei Municipal nº 1.640, de 27 de
fevereiro de 1974 (Código de Obras do Município de
Araguari).

Art. 20. As licenças necessárias para a instalação
de infraestrutura de suporte em área urbana serão
expedidas mediante procedimento simplificado, sem
prejuízo da manifestação dos diversos órgãos compe-
tentes no decorrer da tramitação do processo adminis-
trativo.

§ 1º O prazo para emissão de qualquer licença refe-
rida no caput não poderá ser superior a 60 (sessenta)
dias, contados da data de apresentação do requerimen-
to, acompanhados dos documentos necessários à apre-
ciação do pedido.

§ 2º O requerimento de que trata o § 1º deste artigo
será único, devendo ser dirigido à Secretaria Municipal
de Planejamento, Orçamento e Habitação.

§ 3º O prazo previsto no § 1º deste artigo será con-
tado de forma comum nos casos em que for exigida
manifestação de mais de um órgão ou entidade de um
mesmo ente federado.

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o caput deste
artigo poderá exigir sempre que necessário, esclareci-
mentos, complementação de informações ou a realiza-
ção de alterações no projeto original, respondendo no
prazo previsto no § 1º deste artigo.

§ 5º O prazo previsto no § 1º deste artigo ficará
suspenso entre a data da notificação de exigência a
que se refere o § 4º deste artigo e a data da apresenta-
ção dos esclarecimentos, das informações ou das al-
terações pela solicitante.

§ 6º Nas hipóteses de utilização de mecanismos
de consulta ou audiências públicas, nos processos a

que se refere o caput, o prazo previsto no § 1º deste
artigo não será postergado por mais de 15 (quinze) dias.

§ 7º O prazo de vigência das licenças referidas no
caput não será inferior a 10 (dez) anos e poderá ser
renovado por iguais períodos.

§ 8º Será dispensada de novo licenciamento a
infraestrutura de suporte e a estação transmissora de
radiocomunicação por ocasião da alteração de carac-
terísticas técnicas decorrente de processo de
remanejamento, substituição ou modernização
tecnológica, nos termos da regulamentação.

§ 9º Será dispensada de novo licenciamento, a
infraestrutura de suporte e a estação transmissora de
radiocomunicação com padrões e características téc-
nicas equiparadas as anteriores já licenciadas, nos ter-
mos da regulamentação da Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel).

§ 10. O processo de licenciamento ambiental, quan-
do for necessário, ocorrerá de maneira integrada ao pro-
cedimento de licenciamento indicado neste artigo.

Art. 21. O Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) disciplinará o procedimento de licenciamento
ambiental a que se refere o § 10 do art. 20, desta Lei.

Art. 22. Em áreas tombadas pela União, Estado ou
Município, será necessária a obtenção de prévia autori-
zação, nos termos da legislação vigente.

Art. 23. O pedido de alvará de construção será apre-
ciado pela secretaria responsável pelo licenciamento
urbanístico, nos termos da legislação municipal vigen-
te, e abrangerá a análise dos requisitos básicos a se-
rem atendidos nas fases de construção e instalação,
observadas às normas da ABNT e deverá ser instruído
pelo Projeto Executivo de Implantação da Infraestrutura
de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação e Planta de Situação.

§ 1º Para solicitação de emissão do Alvará de Cons-
trução deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

I - requerimento padrão;
II - projeto executivo de implantação da estrutura;
III - projeto arquitetônico da torre;
IV - projeto estrutural da torre;
V - projeto de fundações que irão suportar a torre;
VI - projeto elétrico relativo ao para-raios a ser insta-

lado obrigatoriamente na torre (SPDA);
VII - aprovação do Corpo de Bombeiros relativo ao

sistema de prevenção e combate a incêndio para prote-
ção do sistema elétrico geral;

VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
devidamente instruída com a guia do CREA ou CAU
(original) do responsável técnico pelo projeto
arquitetônico;

IX - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
devidamente instruída com a guia do CREA ou CAU
(original) do responsável técnico pelo projeto estrutural;

X - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
devidamente instruída com a guia do CREA ou CAU
(original) do responsável técnico pelo projeto de funda-
ções;

XI - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
devidamente instruída com a guia do CREA ou CAU
(original) do responsável técnico pela execução da obra;

XII - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
devidamente instruída com a guia do CREA ou CAU
(original) do responsável técnico pelo projeto elétrico;

XIII - projeto urbanístico conforme exigências da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XIV - documento comprobatório da posse ou da pro-
priedade do imóvel;

XV - contrato social da empresa responsável e com-
provante de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica;

XVI - procuração emitida pela empresa responsável
pelo requerimento de expedição do alvará de constru-
ção, se necessário;

XVII - documento legal que comprove a autorização
do proprietário do imóvel ou detentor do título de posse.

§ 2º A responsabilidade pelo processo de
licenciamento é da detentora da infraestrutura do título
de posse.

§ 3º Os documentos de que tratam os incisos do §
1º deste artigo, deverão ser apresentados em sua ver-
são original, sendo que em hipótese alguma será acei-
ta apresentação de fotocópia (xerox) ou de documento
digitalizado.

Art. 24. O alvará de construção, autorizando a im-
plantação das infraestruturas de suporte para equipa-
mentos de telecomunicações será concedido quando
verificada a conformidade das especificações constan-
tes do projeto executivo de implantação, aos termos da
presente Lei, bem como ao disposto na Lei Federal nº
13.116, de 20 de abril de 2015, na Lei Federal nº 11.934,
de 5 de maio de 2009, e na Resolução nº 303, de 2 de
julho de 2002.

Art. 25. Após a instalação da infraestrutura de su-
porte deverá ser requerida ao órgão municipal compe-
tente a expedição do termo de conclusão de obra -
“Habite-se”.

§ 1º Para a solicitação de emissão do termo de
conclusão de obra deverão ser apresentados os se-
guintes documentos:

I - requerimento padrão;
II - cópia da licença de construção;
III - relatório fotográfico.
§ 2º O termo de conclusão de obra terá prazo

indeterminado, atestando que a obra foi executada,
conforme projeto aprovado.

Art. 26. A negativa na concessão da outorga do alvará
de construção, da autorização ambiental ou do termo
de conclusão de obra deverá ser fundamentada e cabe-
rá o contraditório.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 27. A fiscalização do atendimento aos limites

referidos no art. 3º desta Lei, para exposição humana
aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos
gerados por estações transmissoras de
radiocomunicação, bem como a aplicação de eventu-
ais sanções, serão efetuadas pela Agência Nacional
de Telecomunicações, nos termos dos art.s 11 e 12
da Lei Federal nº 11.934, de 5 de maio de 2009.

Art. 28. Constatado o desatendimento de quais-
quer dos requisitos estabelecidos nesta Lei, no âmbi-
to municipal, o órgão outorgante deverá intimar a
empresa responsável para que no prazo de até 30
(trinta) dias proceda às alterações necessárias à ade-
quação.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 29. Constitui infração a presente Lei:
I - instalar e manter no território municipal

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação sem as respectivas licenças
estabelecidas em Lei;
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II - prestar informações falsas;
III - instalar e manter infraestrutura de suporte para

equipamentos de telecomunicações em desacordo com
o estabelecido na legislação federal e municipal, em es-
pecial na Lei Municipal nº 3.366, de 21 de maio de 1999
(Dispõe sobre a política de proteção, conservação e
melhoria do meio ambiente, bem como sobre seus fins e
mecanismos de formulação e aplicação, dando outras
providências), na Lei Complementar Municipal nº 34, de
28 de dezembro de 2004 (Plano Diretor), na Lei Munici-
pal nº 1.638, de 27 de fevereiro de 1974 (Código de Pos-
turas), e na Lei Municipal nº 1.640, de 27 de fevereiro de
1974 (Código de Obras), com suas respectivas altera-
ções.

Art. 30. Às infrações tipificadas no artigo anterior,
aplicam-se as seguintes penalidades:

I - advertência, na primeira ocorrência;
II - multa simples com o valor de 500 (quinhentas) a

10.000 (dez mil) Unidades Fiscais de Referência do
Município de Araguari – UFRA’s, para cada infração co-
metida.

Parágrafo único. O valor da multa aplicada deverá ser
recolhido no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
imposição ou da decisão condenatória definitiva, sob pena
de ser inscrita na dívida ativa.

Art. 31. A empresa notificada ou autuada por infração
a presente Lei, poderá apresentar defesa escrita dirigida
ao órgão responsável pela fiscalização, no prazo de até
30 (trinta) dias, contados da notificação ou autuação.

Art. 32. Da decisão do órgão responsável pela fisca-
lização de que trata o artigo anterior, caberá recurso das
autuações expedidas com base na presente Lei ao Pre-
feito, com efeito suspensivo da sanção imposta.

Art. 33. A infração as normas estabelecidas na Lei
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, na Lei Federal
nº 11.934, de 5 de maio de 2009, na Lei Federal nº 9.472,
de 16 de julho de 1997, e na Resolução nº 303, de 2 de
julho de 2002, sujeitará os infratores às sanções
estabelecidas no art. 173 e seguintes da Lei Federal nº
9.472, de 16 de julho de 1997, aplicáveis pela Agência
Nacional de Telecomunicações, sem prejuízo das san-
ções de natureza civil e penal.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 34. A concessão, permissão ou autorização de

serviço de telecomunicações não isenta a prestadora do
atendimento às normas de engenharia e às leis munici-
pais, estaduais ou distritais relativas à construção civil.

Art. 35. As autorizações para as infraestruturas de
suporte expedidas com base na Lei Municipal nº 3.645
de 21 de setembro de 2001, e no Decreto Municipal nº
024, de 14 de fevereiro de 2003, instaladas anteriormen-
te à publicação desta Lei, permanecerão válidas pelos
prazos nelas previstos.

Art. 36. No que concerne às solicitações de
licenciamento para instalação de infraestruturas de su-
porte, requeridos anteriormente à publicação da presen-
te Lei, fica concedido o prazo de até 180 (cento e oiten-
ta) dias a contar da publicação desta Lei, para que seja
apresentada, pela detentora, a documentação necessá-
ria à instrução do processo, visando à emissão de auto-
rização pela secretaria municipal responsável pelo
licenciamento urbanístico.

Art. 37. A presente Lei será regulamentada no que
couber, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir
da sua publicação.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data da sua publi-

cação, revogando-se todas as disposições em contrá-
rio, em especial, a Lei Municipal nº 3.645, de 21 de se-
tembro de 2001, e o Decreto Municipal nº 024, de 14 de
fevereiro de 2003.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 4 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

José Ricardo Resende de Oliveira
Secretário Interino da Fazenda
Marlos Florêncio Fernandes

Secretário de Planejamento, Orçamento e Habitação
Expedito Castro Alves Júnior

Secretário Interino de Obras
Hamilton Tadeu de Lima Júnior

Secretário de Meio Ambiente

LEI Nº 6.093, de 4 de outubro de 2018.
“Referenda os Termos de Compromissos que men-

ciona, dando outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Ficam referendados os Termos de Compro-
misso que o Município de Araguari/Prefeitura Munici-
pal de Araguari celebrou com os partícipes a seguir
mencionados, constantes destes anexos, para os fins
neles descritos:

I - anexo 1, Termo de Compromisso PAR nº
201801409-6, com o Ministério da Educação, por in-
termédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação;

II - anexo 2, Termo de Compromisso PAR nº
201801999-4, com o Ministério da Educação, por in-
termédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação;

III - anexo 3, Termo de Compromisso PAR nº
201700571, com o Ministério da Educação, por inter-
médio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação;

IV - anexo 4, Termo de Compromisso PAR nº
201601352, com o Ministério da Educação, por inter-
médio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação;

V - anexo 5, Termo de Compromisso PAR nº
201402924, com o Ministério da Educação, por inter-
médio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação.

Art. 2º Fica autorizado o Chefe do Executivo a ce-
lebrar termos aditivos aos Termos de Compromisso
mencionados no artigo anterior.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 4 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Levi de Almeida Siqueira

Secretário de Governo

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 005/2018 DE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA

CONTRATAÇÃO POR EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO E POR PRAZO DETERMINADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por
meio da Secretaria Municipal de Administração, e por

determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Mu-
nicipal pelo presente ato, RETIFICA o Edital nº 005/
2018 de Processo Seletivo Simplificado, nos seguin-
tes termos:

I – Fica acrescido o seguinte item 3 ao Edital nº
005/2018 de Processo Seletivo Simplificado, com esta
redação:

3. A escolaridade exigida para as funções públi-
cas é a constante do Quadro de Vagas constante
deste Edital.

II – As alterações constantes deste ato passam a
fazer parte integrante do Edital nº 005/2018 de Pro-
cesso Seletivo Simplificado.

Araguari/MG, 5 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito Municipal
Thereza Christina Griep

Secretária Municipal de Administração, Interina de
Saúde e Presidente da Comissão Organizadora do

Processo Seletivo Simplificado

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 001/2018 DE PRO-
CESSO SELETIVO PARA FORMAÇÃO DE CA-

DASTRO DE RESERVA DE ESTAGIÁRIOS
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por

meio da Secretaria Municipal de Administração, e por
determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Mu-
nicipal pelo presente ato, RETIFICA o Edital nº 001/
2018 de Processo Seletivo Para Formação de Ca-
dastro de Reserva de Estagiários, nos seguintes ter-
mos:

I – O item 2.1.1.3 passa a ter esta redação:
2.1.1.3. Serão considerados classificados para a

fase seguinte os candidatos que obtiverem média igual
ou superior a sete (7) pontos na prova objetiva.

II – O item 1.3, do Edital n. 001/2018, que está
com numeração repetida, passa a ser o item 1.4, com
esta redação:

1.4 No ato da inscrição os candidatos deverão pre-
encher a Ficha de Inscrição, anexando:

Cópia do RG e do CPF, Declaração de Matrícula
referente ao 2º semestre do ano de 2018 informando
em que ano estão regularmente matriculados, bem
como a duração do curso (ambos em via original, as-
sinados e carimbados pela Instituição de Ensino).

III – O item 2.1.1.2 passa a ter esta redação:
2.1.1.2 A prova será aplicada no dia 25/11/2018,

das 9h00 às 12h00, em local a ser previamente de-
signado pela Administração, com duração de 03 ho-
ras, incluído o tempo para preenchimento da folha de
respostas.

IV – As alterações constantes deste ato passam
a fazer parte integrante do EDITAL N. 001/2018 de
Processo Seletivo Para Formação de Cadastro de Re-
serva de Estagiários.

Araguari/MG, 5 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito Municipal
Thereza Christina Griep

Secretária Municipal de Administração, Interina de
Saúde e Presidente da Comissão Organizadora do

Processo Seletivo Simplificado

PORTARIA Nº 040, de 4 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração de possível trans-

gressão funcional por parte do estagiário R. W. S. G,
dando outras providências.”
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O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o OFÍCIO/CONSUMIDOR/ARI/
4ª PJ/Nº785/2018 da 4ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Araguari, juntado no Processo Adminis-
trativo nº 4182-18, ao qual se encontra anexada de-
núncia contra o estagiário R. W. S. G;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício
nº 0729/2018 – SMA, Secretaria Municipal de Admi-
nistração, juntado ao Processo Administrativo nº 4182-
18, cujos fatos narrados nos documentos anexados
ao mesmo denotam indícios de transgressão funcio-
nal por parte do estagiário R. W. S. G;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância para apuração dos

fatos noticiados no Processo Administrativo nº 4182-
18, objetivando averiguar possível transgressão funci-
onal envolvendo o estagiário R. W. S. G.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encerrar-
se-á com o relatório da Comissão para Apuração de
Transgressão Funcional, que deverá conter sugestões
à Autoridade Superior sobre as providências que fize-
rem necessárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 4 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº  908/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada JANICE DE FÁTIMA

SANTANA, matricula nº 9063-9, no cargo de PRO-
FESSOR II - GEOGRAFIA, em virtude de aprovação
em Concurso Público, classificada em 4º lugar, de
que trata o Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência na data da sua

publicação, com a produção de seus efeitos a contar
de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  931/2018
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. JEAN CARLOS LAVERDI,

do cargo de Presidente da FAEC – Fundação
Araguarina de Educação e Cultura.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar 01/10/2018.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
MARCOS COELHO DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 932/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear o Sr. ROGÉRIO FREITAS

MUNIZ, no cargo de PRESIDENTE DA FAEC – Fun-
dação Araguarina de Educação e Cultura.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 01/10/2018.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais,  05 de outubro de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
MARCOS COELHO DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº 939/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas

Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada DIANA RAQUEL VIEIRA

OSTROROG, matricula nº 9064-4, no cargo de PRO-
FESSOR II - CIÊNCIAS, em virtude de aprovação em Con-
curso Público, classificada em 6º lugar, de que trata o
Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publicação,
com a produção de seus efeitos a contar de 03/10/2018.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas

Gerais, em 05 de outubro de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº 940/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado JEAN VICTOR DE OLIVEI-

RA, matricula nº 9064-5, no cargo de PROFESSOR
II - CIÊNCIAS, em virtude de aprovação em Concurso
Público, classificado em 7º lugar, de que trata o Edital
nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência na data da sua
publicação, com a produção de seus efeitos a contar
de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº 941/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada SILVANA PASSOS CAR-

DOSO, matricula nº 9064-6, no cargo de
RECREADORA, em virtude de aprovação em Concur-
so Público, classificada em 59º lugar, de que trata o
Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência na data da sua
publicação, com a produção de seus efeitos a contar
de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº 942/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições le-
gais...

RESOLVE:
Ar t .  1º  F ica nomeada JACQUELINE

FERREIRA DOS SANTOS CUNHA, matricula nº
9064-7, no cargo de RECREADORA, em virtude
de aprovação em Concurso Público, classifica-
da em 57º lugar, de que trata o Edital nº 002/
2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efei-
tos a contar de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº 943/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada JÉSSICA MOREIRA RA-

MOS,  matricula nº 9064-8, no cargo de
RECREADORA, em virtude de aprovação em Concur-
so Público, classificada em 58º lugar, de que trata o
Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência na data da sua
publicação, com a produção de seus efeitos a contar
de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº  944/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art .  1º F ica nomeado ANSELMO EMIR

SCAGLIARINI, matricula nº 9064-9, no cargo
de PROFESSOR II - GEOGRAFIA, em virtude
de aprovação em Concurso Público, classifica-
do em 5º lugar, de que trata o Edital nº 002/
2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efei-
tos a contar de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº  945/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições le-
gais...

RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada LAIS LAUREANA DA

CRUZ SILVA, matricula nº 9065-0, no cargo de
PROFESSOR II - HISTÓRIA, em virtude de apro-
vação em Concurso Público, classificada em 6º
lugar, de que trata o Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efei-
tos a contar de 03/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PORTARIA Nº  946/2018

“Autoriza celebrar contrato de trabalho por prazo
determinado, com a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari a

celebrar contrato de trabalho por prazo determinado
com ANDERSON CLAYTON SILVA,  matricula nº
40035-6, no cargo de VIGIA - TEMPORARIO, em vir-
tude de aprovação em Processo Seletivo Simplifica-
do, classificado em 43º lugar, de que trata o Edital nº
002/2017.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 03/10/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 05 de outubro de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 947/2018

“Exonera a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. CARLA PATRICIA

RODRIGUES LOPES, do cargo de Diretor de De-
partamento, da Secretaria Municipal de Trânsi-
to, Transportes e Mobilidade Urbana.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 01/10/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 05 de agosto de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2016

CONVOCAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-

vés da Secretaria Municipal de Administração convo-
ca os candidatos aprovados no concurso 002/2016,
abaixo relacionados:

Os candidatos convocados deverão comparecer
na Secretaria Municipal de Educação, na Rua Cel.
Jose Ferreira Alves, 1.430, Centro, para início do
processo de nomeação e posse, nos dias  08, 09  e
10/10/2018, (segunda, terça e quarta-feira) das
9:00 h as 17:00 h, munidos da documentação abaixo
relacionada:

· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Cópia dos Comprovantes de votação nas 2 (duas)

últimas eleições, ou certidão de quitação eleitoral;

· Cópia do Comprovante de Residência atualiza-
do e com o nº do telefone fixo e celular;

· Cópia legível da CTPS - Carteira de Trabalho e
Previdência Social-FRENTE E VERSO  da foto;

· Cópia legível da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia do Certificado de Reservista ou Dispensa

da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento

se for casado;
· Cópia dos Comprovantes de escolaridade

requerida para o cargo;
· Declaração Negativa de Acumulação de Empre-

go Público autenticada em Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum e

Juizado Especial;
· 02 (uma) foto 3x4 recente, com fundo branco;
· Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
· Cópia da Caderneta de Vacinação dos filhos

menores de 14 anos (se houver);
  Obs.: Se o candidato não comparecer no prazo

máximo de 30 dias será eliminado do concurso.
Araguari (MG), 05 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI/MG
EXTRATOS DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Contratada: ATUANTE COMERCIAL LTDA-ME –

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 129/2018 PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº. 092/2018 PROCESSO Nº.
177/2018 Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PER-
MANENTES (EQUIPAMENTOS HOSPITALARES)
PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES BÁ-
SICAS DE SAÚDE DOS BAIRROS  PORTAL DE
FÁTIMA, GOIÁS PARTE ALTA, INDEPENDÊNCIA E
AMORIM, ATRAVES DE RECURSO EXPEDIDO
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. Valor: R$ 18.463,50
(dezoito mil quatrocentos e sessenta e três reais e
cinqüenta centavos). Prazo: 12 (doze) meses. DO:
02.22. .10.301.0028.2098.4.4.90.52.00.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 015/2018
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI, no Estado de Mi-

nas Gerais, através da Secretária Municipal de Saú-
de, comunica aos interessados que será realizado o
Credenciamento para a CONTRATAÇÃO DE PES-
SOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA ÁREA DA
SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
CARDIOLÓGICOS EM ATENDIMENTO ÀS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE DE ARAGUARI/MG, mediante contrato formaliza-
do de acordo com o Edital de Credenciamento nº 015/
2018, devendo a documentação necessária ser en-
tregue no Departamento Administrativo de Licitações
da Secretaria Municipal de Saúde, sediado na Rua
Doutor Afrânio n.º 163, salas 02 e 03, até às 15:00
do dia 23 de outubro de 2018, momento em que se
dará a abertura dos invólucros. Ficam convocados
todos aqueles que tiverem o interesse na matéria e
que se enquadrarem nas condições estabelecidas no
inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser obti-
das no endereço acima mencionado, em qualquer dia
útil e durante o expediente normal, mediante o reco-
lhimento da quantia de R$ 5,00 (cinco reais), que de-
verá ser depositada na conta nº 33-0, Agência 0096,
operação 006 – Poder Público, da Caixa Econômica
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Federal S/A, ou gratuitamente através do site da Pre-
feitura Municipal de Araguari/MG
www.araguari.mg.gov.br mais informações pelo tele-
fone (034) 3690- 3214.

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG – EXTRATO DE
PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS E ADITIVOS.

Pregão Nº 130/2018.
O Município de Araguari/MG torna público que

fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO
DE CAMISETAS PARA A “XI CONFERÊNCIA MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE”, QUE SERÁ REALIZADA NO DIA 06/11/2018
NO INSTITUTO MÁSTER DE EDUCAÇÃO PRESIDEN-
TE ANTONIO CARLOS, ATENDENDO AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO
SOCIAL. Detalhes no Edital de Pregão n.º 130/2018.
Sessão Pública designada para o dia 18 de outubro
de 2018, até às 13h30min, no Departamento de Lici-
tações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º
550. Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-3280.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento de licitações e Contratos e o parecer da
Superintendência de Controladoria de fls. retro, DECLA-
RO que foram atendidas no PROCESSO LICITATÓRIO
nº. 165/2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº.
086/2018, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS (CARNES DE FRANGO, DE PEIXE,
BOVINA E SUÍNA; E EMBUTIDOS) DESTINADOS
AO ATENDIMENTO DOS ALUNOS DOS CENTROS
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEIS
(CRECHES) E DOS CENTROS EDUCACIONAIS
MUNICIPAIS - CEM’S (ESCOLAS) SITUADOS NA
ZONA RURAL E NA ZONA URBANA, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 165/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 086/2018, com fundamento no arti-
go 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com
modificações posteriores, ADJUDICANDO o objeto li-
citado em favor das empresas JOMAR CARNES E SI-
MILARES LTDA - ME; CNPJ: 02.943.759/0001-33,
FRIGO SELETA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA;
CNPJ: 14.020.319/0001-93, que apresentaram um va-
lor global de R$ 1349870,25 (Hum Milhão Trezentos
e Quarenta e Nove Mil Oitocentos e Setenta Reais
e Vinte e Cinco Centavos ), corresponde à fase de
lances registrada na ata de sessão pública do dia 10 de
Setembro de 2018.

Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos

para a formalização do Contrato.
Araguari, 03 de Outubro de 2018.
José Carlos Macedo de Oliveira
Secretário Municipal de Educação

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento de licitações e Contratos e o parecer da

Superintendência de Controladoria de fls. retro, DECLA-
RO que foram atendidas no PROCESSO LICITATÓRIO
nº. 100/2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº.
057/2018, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE EQUI-
PAMENTOS PORTÁTEIS DE PREVENÇÃO E COM-
BATE A INCÊNDIO, PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MU-
NICIPAL DE ARAGUARI, em toda a sua tramitação, a
legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 100/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 100/2018, com fundamento no arti-
go 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com
modificações posteriores, ADJUDICANDO o objeto li-
citado em favor da empresa A IDEAL COM DE EXTIN-
TORES DE INCENDIO LTDA ME; CNPJ: 04.539.480/
0002-03, que apresentaram um valor global de R$
26039,00 (Vinte e Seis Mil e Trinta e Nove Reais ),
corresponde à fase de lances registrada na ata de ses-
são pública do dia 27 de Setembro de 2018.

Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos

para a formalização do Contrato.
Araguari, 04 de Outubro de 2018.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
Thereza Christina Griep; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - José Carlos Macedo de Oliveira; SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - Hamil-
ton Tadeu de Lima Júnior; SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE ESPORTES E JUVENTUDE - Sebastião Naves de
Oliveira; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE POLITICA SO-
BRE DROGAS - Ailton Oliveira de Souza; SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS E
DISTRITAIS - Rodrigo Costa Ferreira; SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABAS-
TECIMENTO E AGRONEGÓCIOS - Paulo Sergio
Guimaraes de Brito; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E HABITAÇÃO -
Marlos Florêncio Fernandes; SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - Eunice Maria Men-
des; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS - Expedi-
to Castro Alves.

Contratado: COMERCIAL RONEWTON LTDA –
EPP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº142/2018;
PREGÃO PRESENCIAL Nº065/2018 - RP Nº043/2018
PROCESSO Nº123/2018 - Objeto: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE CONSUMO PARA CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO EVENTUAL ATENDENDO AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO
SOCIAL E SEUS DEPARTAMENTOS CENTROS DE
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS TER-
RITÓRIOS: I, II, III, IV E V, E ALBERGUE MUNICIPAL
DR. ADALCINDO DE AMORIM – Valor Global: R$
5.228,60 (Cinco mil duzentos e vinte e oito reais e ses-
senta centavos) - Araguari, 21 de setembro de 2018
– Eunice Maria Mendes - Secretária Municipal do
Trabalho e Ação Social.

Contratado: COMERCIAL RONEWTON LTDA –
EPP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº148/2018;
PREGÃO PRESENCIAL Nº081/2018 - RP Nº056/2018
PROCESSO Nº146/2018 - Objeto: AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (OVOS) DESTINADOS AO

ATENDIMENTO DOS ALUNOS DOS CENTROS MU-
NICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CMEI’S (CRE-
CHES) E AOS CENTROS EDUCACIONAIS MUNICI-
PAIS – CEM’S (ESCOLAS), SITUADOS NA ZONA
RURAL E ZONA URBANA – Valor Global: R$
67.200,00 (Sessenta e sete mil e duzentos reais) -
Araguari, 28 de setembro de 2018 – José Carlos
Macedo de Oliveira - Secretário Municipal de Edu-
cação.

Contratado: ANTÔNIO FERREIRA DE MORAIS
JÚNIOR ME - 1º TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº
021/2018; Objeto.: ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVO
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2018 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2018 –  Valor Total:
Assegura-se o valor originário da Ata de Registro de
Preços cujo valor global é de R$ 75.465,40 (setenta e
cinco mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e
quarenta centavos). Prazo: 28 de setembro de 2018 a
06 de abril de 2019. DO.: 02.11.
.10.122.0002.2131.3.3.90.30.00.

Contratado: DONIZETH ALVES PELEGRINI - 7º
TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº 011/2018; Obje-
to.: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 339/2011 – DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2011 –  Valor Total:
R$ 9.195,96 (nove mil cento e noventa e cinco reais e
noventa e seis centavos). Prazo: 22 de setembro de
2018 a 22 de setembro de 2019. DO.: 02.22.
.10.122.0028.2116.3.3.90.36.00.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM,  EXCLUSIVAMENTE PARA
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI), VISANDO O REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CON-
SUMO (MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS),
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE ORDEM
JUDICIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE DE ARAGUARI/MG, mediante Instrumento
Contratual, de acordo com o Edital de Pregão nº 121/
2018 devendo a proposta e documentação ser entre-
gues no Departamento Administrativo de Compras e
Licitações da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163,
sala 02/03, no dia 23 de outubro de 2018, até às
13:00 horas. O Edital estará disponível gratuitamen-
te através do site da Prefeitura Municipal de Araguari/
MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo
telefone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI),
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE PÃES, ROSCAS E LEITE PAS-
TEURIZADO TIPO C PARA ATENDER O DEPARTA-
MENTO DA SAÚDE MENTAL SETOR CAPS E CAPS-
AD DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG, mediante Instrumento Contratual, de
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acordo com o Edital de Pregão nº 122/2018 devendo
a proposta e documentação ser entregues no Depar-
tamento Administrativo de Compras e Licitações da
Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03, no
dia 22 de outubro de 2018, até às 15:30 horas. O
Edital estará disponível gratuitamente através do site
da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO
POR ÍTEM,  EXCLUSIVAMENTE PARA
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI), VISANDO A AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PARA
ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES BÁSICAS
DE SAÚDE DOS BAIRROS PORTAL DE FÁTIMA,
GOIÁS PARTE ALTA, INDEPENDÊNCIA E AMORIM,
ATRAVÉS DE RECURSO EXPEDIDO PELO MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, mediante Instrumento Contratual,
de acordo com o Edital de Pregão nº 125/2018 deven-
do a proposta e documentação ser entregues no De-
partamento Administrativo de Compras e Licitações
da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03,
no dia 24 de outubro de 2018, até às 13:30 horas.
O Edital estará disponível gratuitamente através do
site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI),
VISANDO A REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS DE USO HOSPITALAR (CÂ-
NULAS DE TRAQUEOSTOMIA), PARA MANUTEN-
ÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DAS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E DO PROGRA-
MA HUMANIZADO DE ATENÇÃO DOMICILIAR
(PHAD), DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE ARAGUARI/MG, mediante Instrumento Contratual,
de acordo com o Edital de Pregão nº 126/2018 deven-
do a proposta e documentação ser entregues no De-
partamento Administrativo de Compras e Licitações
da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03,
no dia 22 de outubro de 2018, até às 13:30 horas.
O Edital estará disponível gratuitamente através do
site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI),
VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMA-
NENTES DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA
DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E ESTRATÉ-

GIAS SAÚDE DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI/MG, mediante Instrumento Contratual, de
acordo com o Edital de Pregão nº 127/2018 devendo
a proposta e documentação ser entregues no Depar-
tamento Administrativo de Compras e Licitações da
Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03, no
dia 24 de outubro de 2018, até às 15:30 horas. O
Edital estará disponível gratuitamente através do site
da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Li-
citação na modalidade PREGÃO SOB O SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR
PREÇO, EXCLUSIVAMENTE PARA

MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI), VISANDO A CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO GRÁFICO, PARA
ATENDER A DEMANDA DE DIVERSOS DEPAR-
TAMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ARAGUARI/MG, mediante Instrumen-
to Contratual, de acordo com o Edital de Pregão nº
128/2018 devendo a proposta e documentação ser
entregues no Departamento Administrativo de Com-
pras e Licitações da Saúde, à Rua Doutor Afrânio
n.º 163, sala 02/03, no dia 26 de outubro de 2018,
até às 13:00 horas. O Edital estará disponível gra-
tuitamente através do site da Prefeitura Municipal
de Araguari/MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais in-
formações, pelo telefone (0**34) 3690-3214.
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